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PARECER Nº 1169, DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 622, DE 2021
De autoria do Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe objetiva instituir o selo “Amigo da Criança e do Adolescente”.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias (de 27/09/2021 a 01/10/2021), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.
Preliminarmente cabe ressaltar, que no Estado de São Paulo dispomos do Conselho Estadual da Criança e Adolescente - CONDECA, criado através da Lei Estadual nº 8074, em 21 de outubro de 1992, e regulamentada através dos Decretos Estaduais nº 39059/1994 e 39104/1994.
O CONDECA é constituído por 40 conselheiros, para um mandato de dois anos, dentre seus objetivos estão o fortalecimento do sistema de garantia de direitos das crianças e adolescentes, combate ao abuso e à exploração sexual, cooperação com os municípios no atendimento da criança e do adolescente, apoio a iniciativas intermunicipais e regionais, avaliação e acompanhamento do atendimento socioeducativo do adolescente em conflito com a lei, e por fim, elaboração de políticas públicas de atendimento à criança e ao adolescente.
Para consecução de seus trabalhos, o CONDECA mantém um diálogo com a sociedade civil de forma a debater os assuntos relacionados aos problemas e os desafios ligados à criança e adolescente.
Dentre as funções já elencadas, cabe ao CONDECA à gestão do Fundo Estadual da Criança e Adolescente, o objetivo do fundo é apoiar financeiramente projetos voltados à criança e adolescente, desenvolvidos pela sociedade civil por meio de instituições legalmente estabelecidas (ONGs) e órgãos municipais (Prefeituras).
O Fundo Estadual da Criança e Adolescente é mantido exclusivamente por meio de doações e indicações no Imposto de Renda.
As doações podem ser realizadas por pessoa física e jurídica, através de recursos próprios, ou como indicação no momento da declaração do Imposto de Renda, esta modalidade se baseia em renuncia fiscal por parte da União e representa a maior parte das doações recebidas.
A doação na modalidade de indicação por meio do Imposto de Renda é uma forma legal e segura que empresas e cidadãos tem para contribuir e incentivar projetos sociais e culturais no estado, estimulando a proteção às crianças e adolescentes, além de fomentar atividades culturais, audiovisuais e desportivas.
Nesta esteira, verifica-se que a presente propositura é meritória e demasiadamente oportuna, vez que não existe no Estado de São Paulo, e nem mesmo por meio do CONDECA, nenhuma chancela e/ou mecanismo por meio do qual se reconheça os benefícios gerados pelas empresas e entidades do terceiro setor que contribuem em prol da criança e adolescente no estado de São Paulo.
Em função dos benefícios inerentes pela instituição do Selo Amigo da Criança e do Adolescente, estar-se-á fomentando ações de apoio à criança e adolescente, por extensão, trarão grandes benefícios a toda a sociedade e, também, para o próprio Estado, como medida de elevada pertinência.
Nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios que pudessem, eventualmente, coibir o seu trâmite regular. Ademais, é adequada no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 622, de 2021.
Capitão Telhada - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CAPITÃO TELHADA, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/9/2023.

Eduardo Suplicy - Presidente
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Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 
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